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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
DECISÃO MANTIDA. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
RESTRITO. ALEGAÇÃO DE QUE A ARMA APREENDIDA SERIA DE 
USO PERMITIDO. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELA CORTE 
ESTADUAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. INVIÁVEL NA VIA ELEITA. PRESENTES OS 
REQUISITOS DA PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. ACUSADO EM CUMPRIMENTO DE 
PENA EM PROCESSO PELA PRÁTICA DE ROUBO. ESTARIA EM 
LIBERDADE PROVISORIA QUANDO PRESO EM FLAGRANTE. RISCO 
DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. PROPORCIONALIDADE ENTRE A MEDIDA 
CAUTELAR E PENA PROVÁVEL. INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA 
ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Registra-se ser inadmissível a análise da alegação de que a 
arma apreendida com o agravante seria de uso permitido, tendo em vista 
que a referida irresignação não foi analisada Tribunal a quo, por ocasião 
do julgamento do habeas corpus. Dessa forma, este Tribunal Superior de 
Justiça fica impedido de enfrentar o tema, sob pena de incidir em indevida 
supressão de instância. Ademais, não há como acolher o pleito defensivo, 
nos moldes postulados, sem o necessário revolvimento fático-probatório, 
inviável na via eleita.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo as instâncias ordinárias demonstrado, 
com base em elementos concretos, a periculosidade do agente, 

Documento eletrônico VDA42144942 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 25/06/2024 10:53:24
Código de Controle do Documento: f04ad938-a1ee-4baa-94d9-aad6b39e1b2c



evidenciada pela habitualidade delitiva, pois possui condenação por roubo 
e teria sido preso em flagrante portando arma de fogo, com numeração 
suprimida e municiado com três cartuchos, estando em liberdade 
provisória há menos de 3 meses, descumprindo, assim, as medidas 
cautelares impostas no outro processo; mostrando-se necessária a prisão 
para evitar a reiteração na prática delitiva.

3. Nesse sentido, "[C]onsoante sedimentado em farta 
jurisprudência desta Corte Superior, maus antecedentes, reincidência, 
atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações penais em curso 
justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitara 
reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública. Precedentes" (AgRg 
no HC n.813.662/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em14/8/2023, DJe de 16/8/2023).

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que a 
presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio 
certo e emprego lícito, não impede a decretação da prisão cautelar 
quando devidamente fundamentada.

5. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas 
previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito 
evidenciam a insuficiência das providências menos graves.

6. Inexiste ofensa ao princípio da proporcionalidade entre a 
custódia cautelar e eventual condenação que o agravante experimentará, 
pois referida análise deve ficar sujeita ao Juízo de origem, que realizará 
cognição exauriente dos fatos e provas apresentados no caso concreto. 
Não sendo possível, assim, concluir, na via eleita, a quantidade de pena 
que poderá ser imposta, menos ainda se iniciará o cumprimento da 
reprimenda em regime diverso do fechado.

7. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 24 de junho de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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evidenciada pela habitualidade delitiva, pois possui condenação por roubo 
e teria sido preso em flagrante portando arma de fogo, com numeração 
suprimida e municiado com três cartuchos, estando em liberdade 
provisória há menos de 3 meses, descumprindo, assim, as medidas 
cautelares impostas no outro processo; mostrando-se necessária a prisão 
para evitar a reiteração na prática delitiva.

3. Nesse sentido, "[C]onsoante sedimentado em farta 
jurisprudência desta Corte Superior, maus antecedentes, reincidência, 
atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações penais em curso 
justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitara 
reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública. Precedentes" (AgRg 
no HC n.813.662/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em14/8/2023, DJe de 16/8/2023).

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que a 
presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio 
certo e emprego lícito, não impede a decretação da prisão cautelar 
quando devidamente fundamentada.

5. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas 
previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito 
evidenciam a insuficiência das providências menos graves.

6. Inexiste ofensa ao princípio da proporcionalidade entre a 
custódia cautelar e eventual condenação que o agravante experimentará, 
pois referida análise deve ficar sujeita ao Juízo de origem, que realizará 
cognição exauriente dos fatos e provas apresentados no caso concreto. 
Não sendo possível, assim, concluir, na via eleita, a quantidade de pena 
que poderá ser imposta, menos ainda se iniciará o cumprimento da 
reprimenda em regime diverso do fechado.

7. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por LUAN DE SOUZA PEREIRA 

contra decisão singular por mim proferida, às fls. 101/114, em que não conheci do 

habeas corpus.

No presente agravo, a defesa alega que não há se falar em risco de reiteração 

delitiva se não houve condenação definitiva nos processos em andamento que o 

agravante responde.

Sustenta que não há razão e razoabilidade na manutenção da preventiva pois o 

crime de porte ilegal de arma autoriza a fixação de regime aberto e substituição da 

pena de prisão por restritivas de direitos, pois prescinde de violência.

Requer, assim, a reconsideração da r. decisão monocrática ou o provimento do 

Agravo Regimental  (fls. 121/126).

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 
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argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Conforme afirmado no decisum agravado, esta Corte Superior não admite 

habeas corpus substitutivo de recurso próprio, porém ressalta a possibilidade de 

concessão da ordem, de ofício, se existir flagrante ilegalidade na liberdade de 

locomoção do paciente, o que não é o caso dos autos.

Com efeito, consta dos autos que, o Juízo de primeiro grau, ao homologar a 

prisão em flagrante do agravante, converteu-a em prisão preventiva. A Corte estadual, 

no julgamento do habeas corpus, manteve a referida segregação antecipada, nos 

seguintes termos:
 

"Apenas para permitir o entendimento da situação 
fática delineada, consta da denúncia oferecida contra o 
paciente que: “(...) no dia treze de dezembro de 2023, por 
volta das 21:30 horas, na Avenida Manoel da Nóbrega, 
próximo ao nº1632, Itararé, nesta cidade e comarca, o 
denunciado portava arma de fogo, com numeração 
suprimida, sem autorização legal ou regulamentar. 
Segundo o apurado, na data supramencionada, 
policiais militares receberam notícia de que no local 
acima referido havia indivíduo armado, em bicicleta, 
para lá se dirigiram, avistaram o denunciado e outro 
indivíduo, pedalando bicicletas e quando o denunciado 
percebeu a aproximação policial dispensou um 
revólver da marca Rossi, calibre 32, com a numeração 
suprimida e municiado com três cartuchos, o que 
motivou abordagem, em poder do denunciado havia uma 
corrente de metal, em sua boca e em sua cintura havia um 
telefone celular Iphone e R$120,00, bens cuja origem o 
denunciado não soube explicar, sendo que os policiais 
apreenderam o revólver dispensado pelo denunciado, 
conforme o auto de exibição e apreensão de fls. 4/5” (fls. 
50/52, dos autos de origem processo nº 1504871-
40.2023.8.26.0536).

Além disso, de acordo com a bem fundamentada 
decisão proferida em audiência de custódia: “(...) Consta 
dos autos que o indiciado foi surpreendido por policiais 
portando arma de fogo municiada, na via pública, além de 
objetos outros de origem indeterminada, tais como 
aparelhos celulares. Analisando-se a folha de 
antecedentes e a certidão do distribuidor criminal 
acostada aos autos, verifica-se que o indiciado possui 
condenação anterior por roubo, estando em liberdade 
há menos de três meses, o que indica que possui 
personalidade voltada à prática de delitos. Assim, a 
aplicação de medidas cautelares seriam insuficientes para 
afastá-lo do mundo marginal, autorizando, portanto, a 
prisão preventiva, nos termos do artigo 313, II, do C.P.P. O 
"modus operandi" da conduta criminosa demonstra 
indisciplina do investigado e total desprezo ao Poder 
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Judiciário Estatal, sendo de rigor a sua manutenção no 
cárcere para preservação da ordem pública e conveniência 
da instrução criminal. No mesmo sentido, o péssimo 
antecedente criminal, bem como a circunstância de 
estar cumprindo pena privativa de liberdade por roubo, 
tendo sido agraciado com tal regime mais brando há 
menos de três meses, evidenciam comportamento 
antissocial voltado à criminalidade, extrema 
periculosidade e ousadia na reiteração de práticas 
criminosas, fatores esses que devem ser considerados 
por esta. Magistrada, visando a credibilidade do Poder 
Judiciário e a efetiva aplicação da lei penal. Além disso, 
a prisão preventiva é necessária para garantia da ordem 
pública, para evitar o cometimento de novos crimes, para 
conveniência da instrução processual e para assegurar a 
aplicação da lei penal. Assim, outras medidas cautelares 
alternativas à prisão seriam inadequadas e inócuas, 
considerando as circunstâncias do caso concreto. Desta 
forma, a prisão preventiva é de rigor, pois há sérios indícios 
do envolvimento do averiguado em crimes graves que 
colocam em constante desassossego a sociedade, 
contribuindo para desestabilizar as relações de convivência 
social, estando, pois, presente o motivo da garantia da 
ordem pública, autorizador da decretação da prisão 
preventiva. IV. Ante o exposto, nos termos dos artigos 310, 
inc. II, e 282, § 6º, do C.P.P., CONVERTO A PRISÃO EM 
FLAGRANTE do indiciado LUAN DE SOUZA PEREIRA, 
em PRISÃO PREVENTIVA, expedindo-se o competente 
mandado de prisão” (fls. 39/41).

Portanto, segundo consta dos autos, além de 
haver indícios contundentes de autoria e materialidade 
delitiva, o paciente, que havia sido beneficiado pela 
liberdade provisória, descumpriu as medidas 
cautelares que haviam lhe sido impostas.

Assim, a decretação da custódia decorreu da 
necessidade de acautelamento da ordem pública, 
fundamento caracterizado pela permanência da 
situação de gravidade concreta da conduta perpetrada, 
principalmente, pelo iminente risco à conveniência da 
instrução criminal e asseguramento da aplicação da lei 
penal, uma vez que descumpriu as condições impostas 
em sua soltura anterior.

Com efeito, apesar dos argumentos lançados na 
impetração, na presente hipótese, a configuração dos 
requisitos demonstrativos do cabimento da medida 
prisional está evidenciada, como demonstrado, inclusive, 
pela decisão do juízo a quo, que proferiu 
fundamentadamente a r. decisão combatida descendo às 
peculiaridades do caso concreto.

Logo, quanto aos fundamentos específicos da 
medida decretada, o douto magistrado a quo bem alicerçou 
sua decisão ao decretar a custódia cautelar do paciente, 
sendo absolutamente desarrazoada a pretensão defensiva 
de desmerecê-la.

Nítido, ademais, que a medida prisional não carece 
de fundamentos, sendo sobejamente sabido que na fase 
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processual em apreço cabe que o magistrado se mantenha 
relativamente sucinto, reservando considerações extensas 
e aprofundadas para o momento do julgamento do feito.

Outrossim, há de se frisar a já mencionada 
necessidade de se preservar a ordem pública diante das 
particularidades da conduta imputada ao paciente, sendo 
encontrado em seu poder, além do armamento, uma 
corrente de metal, um aparelho celular e quantia em 
dinheiro, bens em relação aos quais não informou a 
procedência. Ademais, afigura-se absolutamente inviável, 
neste momento, vislumbrar a pena efetiva que 
eventualmente será aplicada.

Cumpre anotar, ainda, que a jurisprudência é 
uníssona ao afirmar que eventuais “condições pessoais 
favoráveis, tais como primariedade, bons antecedentes, 
ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por 
si sós, desconstituir a custódia antecipada, caso estejam 
presentes outros requisitos de ordem objetiva e subjetiva 
que autorizem a decretação da medida extrema” (HC 
217.175/SP, Rel. Min. LAURITA VAZ, Quinta Turma, j. em 
12/03/2013). No mesmo sentido a orientação o C. STF: HC 
112.642, Segunda Turma, Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA, 
DJ de 10.08.12.

Registre-se que, embora o fato de que a 
existência de condenação ainda pendente de recurso 
não configure maus antecedentes criminais, deve ser 
considerado o desprezo do paciente pela 
administração da Justiça, visto ter descumprido as 
condições determinadas após a sua soltura, ao 
envolver-se em nova prática delitiva.

Em suma, no presente ensejo, o que efetivamente 
se tem é o preenchimento dos requisitos exigidos para 
decretação do encarceramento cautelar do paciente, não 
havendo que se falar em constrangimento ilegal.

Quanto a questões referentes ao mérito, trata-se de 
matéria a ser analisada por ocasião da prolação da 
sentença, pelo magistrado de primeiro grau, após 
concluída a colheita de elementos de convicção ao longo 
da instrução processual.

Enfim, diante das circunstâncias peculiares do caso 
concreto, que demonstram a gravidade das condutas 
específicas imputadas ao paciente, bem como da situação 
em que flagrado, é certo que outras medidas cautelares 
previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal se 
mostram insuficientes neste momento e em face dos 
elementos trazidos aos autos.

[...]
Correta, enfim, a imposição da medida prisional, 

visto que efetivamente presentes os requisitos para a 
prisão preventiva.

Assim, diante do exposto, pelo meu voto, DENEGA-
SE A ORDEM" (fls. 55/61).

 
De início, registra-se ser inadmissível a análise da alegação de que a arma 

apreendida com o agravante seria de uso permitido, tendo em vista que a referida 
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irresignação não foi analisada Tribunal a quo, por ocasião do julgamento do habeas 

corpus. Dessa forma, este Tribunal Superior de Justiça fica impedido de enfrentar o 

tema, sob pena de incidir em indevida supressão de instância.

Ademais, não há como acolher o pleito defensivo, nos moldes postulados, sem 

o necessário revolvimento fático-probatório, inviável na via eleita.

Quanto à ausência de fundamentação da custódia cautelar, o Superior Tribunal 

de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o qual, considerando a natureza 

excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição 

e manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos, o 

preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de 

Processo Penal – CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifico estarem presentes elementos concretos a justificar a 

imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas na análise 

dos fatos, entenderam demonstrada a maior periculosidade do agente, evidenciada 

pelo fato de possuir condenação por roubo e ser preso em flagrante portando arma de 

fogo, com numeração suprimida e municiado com três cartuchos, estando em liberdade 

provisória há menos de 3 meses, descumprindo, assim, as medidas cautelares 

impostas no outro processo; o que demonstra o risco ao meio social.

Nesse sentido, "[C]onsoante sedimentado em farta jurisprudência desta Corte 

Superior, maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo 

outras ações penais em curso justificam a imposição de segregação cautelar como 

forma de evitara reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública. Precedentes" 

(AgRg no HC n.813.662/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 

julgado em14/8/2023, DJe de 16/8/2023).

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 

fundamentada na garantia da ordem pública e no risco de reiteração delitiva, não 

havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de 

justificar a sua revogação.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
RECEPTAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RISCO CONCRETO DE 
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REITERAÇÃO DELITIVA. REINCIDÊNCIA EM CRIME 
DOLOSO. INEVIDÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL.

1. Deve ser mantida por seus próprios fundamentos 
a decisão monocrática que denegou a ordem de habeas 
corpus.

2. No caso, a manutenção da constrição cautelar 
está devidamente fundamentada na necessidade de se 
assegurar a ordem pública, vulnerada em razão do 
risco de reiteração delitiva, uma vez que o ora 
agravante é reincidente em crime doloso (tráfico ilícito 
de entorpecentes - fls. 15 e 17). Circunstâncias essas 
que conferem lastro de legitimidade à manutenção da 
medida extrema.

3. A preservação da ordem pública justifica a 
imposição da prisão preventiva quando o agente 
ostentar maus antecedentes, reincidência, atos 
infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações 
penais em curso, porquanto tais circunstâncias 
denotam sua contumácia delitiva e, por via de 
consequência, sua periculosidade (HC n. 559.796/SP, 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 
11/5/2020).

4. Demonstrada a necessidade da prisão 
preventiva, não se revelam suficientes as medidas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal.

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 671.290/SP, Rel. Ministro 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 
19/10/2021.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
AGRAVANTE REINCIDENTE. REITERAÇÃO DELITIVA. 
ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO PARA A 
FORMAÇÃO DA CULPA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso 
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam de maneira 
inconteste a necessidade da prisão para garantia da 
ordem pública, porquanto o agravante "é reincidente, 
ostentando condenações criminais transitadas em 
julgado pela prática de crimes de furto, receptação e 
adulteração de sinal identificador de veículo 
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automotor", conforme consignado pelas instâncias 
originárias, dados que revelam a periculosidade 
concreta do agente e a probabilidade de repetição de 
condutas tidas por delituosas tudo a demonstrar a 
indispensabilidade da imposição da segregação 
cautelar, em virtude do fundado receio de reiteração 
delitiva. Precedentes.

III - Ademais, o art. 313, inciso II, do Código de 
Processo Penal, permite a prisão preventiva do agente que 
pratica crime com pena máxima igual ou inferior a 4 anos, 
quando se tratar de reincidente, situação que se amolda 
com exatidão à presente hipótese. Precedentes.

IV - Não é cabível a aplicação das medidas 
cautelares alternativas à prisão, in casu, haja vista estarem 
presentes os requisitos para a decretação da prisão 
preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, do Código 
de Processo Penal.

V - Quanto à alegação de excesso de prazo para a 
formação da culpa, verifica-se que a matéria ora suscitada 
sequer foi analisada pelo eg. Tribunal a quo, nos autos do 
HC n. 2168400-11.2021.8.26.0000, objeto da presente 
impetração - seja de forma direta, seja sob a roupagem da 
ausência de homogeneidade, com a qual inova a defesa no 
presente agravo - de maneira que sua análise diretamente 
por esta Corte Superior fica impossibilitada, sob pena de 
indevida supressão de instância. Precedentes.

VI - É assente nesta Corte Superior que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 691.628/SP, Rel. Ministro JESUÍNO 

RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJDFT), QUINTA TURMA, DJe 8/10/2021.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 

HABEAS CORPUS. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. RECEPTAÇÃO E 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E 
DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. O entendimento pacífico deste Superior Tribunal 
de Justiça é no sentido de que não ofende o princípio da 
colegialidade a prolação de decisão monocrática pelo 
relator, quando estiver em consonância com súmula ou 
jurisprudência dominante desta Corte e do Supremo 
Tribunal Federal.

2. Para o julgamento, por esta Corte Superior, de 
agravo regimental em matéria penal, não cabe intimação 
da defesa acerca da data em que será realizada a 
respectiva sessão de julgamento, nem haverá, em regra, 
sustentação oral.

3. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
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CPP, poderá ser decretada para garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde 
que presentes prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria e de perigo gerado pelo estado de 
liberdade do imputado.

4. In casu, a custódia cautelar está 
suficientemente fundamentada na necessidade de 
garantia da ordem pública, diante da gravidade 
concreta da conduta delituosa, pois, conforme 
consignado no decreto preventivo, o ora agravante 
teria se associado a outros agentes em esquema 
criminoso que resultou no roubo de uma carga de 45 
motores marítimos, avaliada em R$ 980.000,00 
(novecentos e oitenta mil reais), na data de 8/3/2019, 
sendo que, durante as investigações, parte da carga foi 
apreendida no galpão de propriedade do ora agravante. 
Além disso, segundo afirmado pelo Juízo de origem, o 
mandado de prisão não foi cumprido e o paciente encontra-
se foragido, situação que também justifica a prisão cautelar 
para assegurar a aplicação da lei penal.

5. É inviável a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, porquanto a gravidade da conduta 
delituosa e a condição de foragido do agravante indicam 
que a ordem pública e a aplicação da lei penal não 
estariam acauteladas com a sua soltura.

6. O fato de o agravante possuir condições pessoais 
favoráveis, por si só, não impede a decretação de sua 
prisão preventiva.

7. Não há falar em ausência de contemporaneidade 
entre os fatos e o decreto de custódia preventiva, pois não 
houve flagrante e a prisão cautelar foi decretada após 1 
(ano) dos fatos. Ao que tudo indica, os indícios de autoria 
surgiram no curso das investigações, o que levou à 
representação pela prisão preventiva, circunstância dentro 
da legalidade, considerada a gravidade dos fatos narrados.

8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC 142.741/SC, Rel. Ministro RIBEIRO 

DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 20/9/2021.)
 

Destaco, ainda, que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, emprego lícito e residência fixa, não impede a decretação da prisão 

preventiva quando devidamente fundamentada.

A propósito, confira-se:
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
RECEPTAÇÃO QUALIFICADA (POR TRÊS VEZES). 
PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÕES DE AUSÊNCIA DE 
VÍNCULO DO AGRAVANTE COM A ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA E DE RISCO DE CONTÁGIO PELO NOVO 
CORONAVÍRUS EM AMBIENTE COM AGLOMERAÇÃO 
DE PESSOAS. ANÁLISE INVIÁVEL NA VIA ELEITA. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO ACERVO 
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FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
NECESSIDADE DE SE INTERROMPER OU DIMINUIR A 
ATUAÇÃO DE MEMBROS DE ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS 
APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO AGRAVADA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I - O habeas corpus é ação autônoma de 
impugnação, de natureza constitucional, voltada à tutela da 
liberdade de locomoção, cujos limites cognitivos estreitos 
não admitem dilação probatória, somente se permitindo a 
análise de provas pré-constituídas que demonstrem, de 
maneira inequívoca, o alegado constrangimento ilegal, 
razão pela qual está assentado nesta Corte Superior que 
as premissas fáticas firmadas nas instâncias ordinárias não 
podem ser modificadas na via estreita do mandamus ou de 
seu recurso ordinário.

II - As instâncias originárias entenderam pela 
existência dos indícios suficientes de autoria e 
materialidade, aptos a justificar a persecução penal e a 
decretação da medida extrema. Assim, entender de modo 
contrário ao estabelecido pelo Tribunal a quo, como 
pretende o impetrante, demandaria o revolvimento, no 
presente recurso ordinário, do material fático-probatório 
dos autos, o que é de todo inviável na via eleita, ensejando 
o não conhecimento da impetração, no punctum saliens, na 
esteira da jurisprudência dessa Corte Superior e do col. 
Pretório excelso.

III - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso 
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

IV - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam de maneira 
inconteste a necessidade da prisão para a garantia da 
ordem pública, notadamente em razão de o agravante 
ter sido apontado como integrante de estruturada 
organização criminosa especializada no crime de furto 
qualificado de grandes quantidades de combustível, e 
na sua receptação, atuando como receptador e 
financiador da "atividade da organização criminosa, 
fornecendo caminhões para serem usados no 
transporte do produto do crime", conforme consignado 
pelas instâncias ordinárias, circunstâncias que revelam 
a periculosidade concreta do agente e a necessidade 
da imposição da medida extrema ante a necessidade 
de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes 
de organização criminosa, no intuito de impedir a 
reiteração delitiva. Precedentes.

V - A presença de circunstâncias pessoais 
favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não tem o condão de garantir a 
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revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis 
a justificar a imposição da segregação cautelar, como 
na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão.

[...]
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 661.722/RJ, Rel. Ministro JESUÍNO 

RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJDFT), QUINTA TURMA, DJe 30/8/2021.)

 
Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser 

inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as 

providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

Nesse sentido, confira-se:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

HOMICÍDIO QUALIFICADO, RECEPTAÇÃO E PORTE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. 
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE DA CONDUTA. 
REINCIDÊNCIA. RÉU QUE ENCONTRAVA-SE EM GOZO 
DE LIVRAMENTO CONDICIONAL. FUNDAMENTAÇÃO 
INIDÔNEA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Agravo regimental interposto contra decisão 
monocrática deste Relator, a qual não conheceu da 
impetração, contudo concedeu a ordem de ofício 
revogando a prisão preventiva, mediante aplicação das 
medidas cautelares previstas no artigo 319 do CPP, a 
serem fixadas pelo Juízo de primeiro grau.

2. Diante da utilização crescente e sucessiva do 
habeas corpus, o Superior Tribunal de Justiça passou a 
acompanhar a orientação do Supremo Tribunal Federal, no 
sentido de ser inadmissível o emprego do writ como 
sucedâneo de recurso ou revisão criminal, a fim de que 
não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, 
sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 
ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

3. No caso, a prisão preventiva foi decretada em 
virtude de (i) gravidade da conduta imputada ao 
paciente, pois foi flagrado, na companhia do corréu, 
conduzindo um veículo que sabia ser produto de 
roubo, portando uma arma de fogo. Ainda, foi 
encontrado no interior do veículo, o corpo de uma 
pessoa morta, aparentemente há pouco tempo (ii) risco 
de reiteração delitiva, o paciente é reincidente, pois 
responde a processo criminal por roubo, além de 
outras três condenações anteriores pela prática do 
mesmo delito. Por outro lado, por ocasião do flagrante 
encontrava-se em gozo de livramento condicional, com 
pena a cumprir até 2029.

4. Ademais, as circunstâncias que envolvem o 
fato demonstram que outras medidas previstas no art. 
319 do Código de Processo Penal são insuficientes 
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para a consecução do efeito almejado, ou seja, tendo 
sido exposta de forma fundamentada e concreta a 
necessidade da prisão, revela-se incabível sua 
substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.

5. Agravo regimental conhecido e improvido.
(AgRg no HC 697.882/SP, Rel. Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
25/10/2021.)

 
Noutra parte, não há falar em ofensa ao princípio da proporcionalidade entre a 

custódia cautelar e eventual condenação que o agravante experimentará, pois referida 

análise deve ficar sujeita ao Juízo de origem, que realizará cognição exauriente dos 

fatos e provas apresentados no caso concreto. Não sendo possível, assim, concluir, na 

via eleita, a quantidade de pena que poderá ser imposta, menos ainda se iniciará o 

cumprimento da reprimenda em regime diverso do fechado.

Assim tem se orientado a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE DE DROGA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. IMPOSSIBILIDADE. PANDEMIA DE 
COVID-19. PREPONDERANTES OS FUNDAMENTOS 
PARA MANUTENÇÃO DA PRISÃO. INVIABILIDADE DE 
ANÁLISE DE POSSÍVEL PENA OU DE DETERMINAÇÃO 
DO REGIME DE CUMPRIMENTO DE REPRIMENDA. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. 
decisão vergastada por seus próprios fundamentos.

II - A prisão preventiva, que exige sempre decisão 
concretamente motivada e se condiciona à prova da 
existência do crime e indício suficiente de autoria, poderá 
ser decretada como garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, nos termos do art. 312 
do Código de Processo Penal.

III - No caso, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos 
dos autos, que evidenciam que a liberdade do ora 
agravante acarretaria risco à ordem pública, notadamente 
se considerada a grande quantidade de droga apreendida, 
consistente em "30.682,87 g (trinta mil, seiscentos e oitenta 
e dois gramas e oitenta e sete centigramas) de cocaína", a 
indicar um maior desvalor da conduta, justificando a prisão 
imposta ao ora Agravante.
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IV - Condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm o 
condão de, por si sós, garantirem ao Agravante a 
revogação da prisão preventiva se há nos autos elementos 
hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia 
cautelar. Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão, o que ocorre na hipótese.

V - No que pertine à situação de pandemia, verifica-
se que, embora a conduta delitiva não envolva violência ou 
grave ameaça, as instâncias precedentes, ao avaliarem o 
alegado risco de contaminação advindo da pandemia de 
COVID-19, entenderam preponderantes os fundamentos 
que justificam a segregação cautelar do Agravante, ante o 
perigo à ordem pública gerado por sua liberdade, razão 
pela qual deve ser mantida a medida cautelar extrema 
imposta ao Agravante.

VI - Cabe consignar, ainda, que não se presta a 
via do habeas corpus para análise de 
desproporcionalidade da prisão em face de eventual 
condenação do réu, uma vez que tal exame só poderá 
ser realizado pelo Juízo de primeiro grau, após 
cognição exauriente de fatos e provas do processo, a 
fim de definir, se for o caso, a pena e o regime a serem 
aplicados.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC 148.200/MG, Rel. Ministro JESUÍNO 

RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJDFT), QUINTA TURMA, DJe 30/8/2021.)

 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 

RECOMENDAÇÃO 62/2020 - CNJ. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. DESPROPORCIONALIDADE DO CÁRCERE 
COM O REGIME PRISIONAL EVENTUALMENTE 
IMPOSTO EM CASO DE CONDENAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. NÃO 
RELEVANTE QUANTIDADE DE DROGAS. 
SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO POR CAUTELARES 
DIVERSAS. WRIT CONCEDIDO.

1. A matéria referente à aplicação Recomendação 
62 do CNJ não foi objeto de análise pelo colegiado do 
Tribunal de origem, de modo que esse ponto não será 
conhecido por esta Corte Superior, sob pena de indevida 
supressão de instância.

2. A desproporcionalidade do regime em que 
cumprida a prisão não pode ser aferida antes da 
dosimetria da pena pela sentença, não cabendo, na via 
eleita, a antecipação dessa análise.

3. Denota-se que embora a quantidade de droga 
apreendida não seja ínfima - 73g de crack, 74g de cocaína 
e 34g de maconha -, não se mostra expressiva a ponto de 
justificar tão gravosa cautelar como a prisão, de modo que 
a imposição de cautelares diversas do cárcere apresenta-
se como medida suficiente para acautelar a ordem pública.

4. Habeas corpus concedido para determinar a 
soltura do paciente, mediante o cumprimento de medidas 

Documento eletrônico VDA41923829 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 11/06/2024 15:44:50
Código de Controle do Documento: 7ec79bb5-9673-4be2-b58a-9ab1926a8b9b



cautelares diversas do cárcere.
(HC 621.831/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 

SEXTA TURMA, DJe 18/12/2020.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
FUNDAMENTOS DA PRISÃO PREVENTIVA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL. (APREENSÃO DE 
CONSIDERÁVEL QUANTIDADE DE DROGA). 
PROTEÇÃO DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como 
substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se 
desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva, é 
indispensável a demonstração da existência da prova da 
materialidade do crime, da presença de indícios suficientes 
da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do 
imputado. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada 
em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Precedentes do STF e STJ.

3. Caso em que a prisão preventiva foi mantida pelo 
Tribunal para garantia da ordem pública em razão da 
periculosidade social do paciente, evidenciada pelas 
circunstâncias concretas extraídas do crime, visto que, no 
momento do flagrante, foram apreendidos 887,04g de 
maconha, além de apetrechos para o tráfico, como balança 
de precisão, rolo de filme plástico e R$ 376,00, em espécie. 
Precedentes.

4. As condições subjetivas favoráveis do paciente, 
tais como primariedade e residência fixa, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os 
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, quando evidenciada a sua 
insuficiência para acautelar a ordem pública.

6. A prisão do paciente não ofende os princípios 
da proporcionalidade ou da homogeneidade, pois a 
confirmação (ou não) da tipicidade da conduta do 
agente e da sua culpabilidade depende de ampla 
dilação probatória, com observância aos princípios do 
contraditório e da ampla defesa, o que não se coaduna 
com a finalidade da presente ação constitucional.

7. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 586.887/SP, Rel. Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 30/6/2020.
)

 
Desse modo, mantenho a r. decisão agravada pelos seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, voto no sentido negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 891.319 / SP
Número Registro: 2024/0045939-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15048714020238260536 218412023 23427821220238260000 23583322023

Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

LUÍS CÉSAR ROSSI FRANCISCO - DEFENSOR PÚBLICO - 
SP227133

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
PACIENTE : LUAN DE SOUZA PEREIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUAN DE SOUZA PEREIRA (PRESO)
ADVOGADOS: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

LUÍS CÉSAR ROSSI FRANCISCO - DEFENSOR PÚBLICO - 
SP227133

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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